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NOME DO CURSO: Serviço Social e Direitos Humanos 

 

Aprenda a atuar no fortalecimento dos Direitos Humanos e na 

consolidação da assistência social com este guia completo e aprofundado. 

Desenvolva competências práticas e teóricas para a elaboração de 

políticas públicas, intervenção em situações de vulnerabilidade social e 

defesa dos direitos fundamentais da população. Capacite-se com 

fundamentos teóricos, metodológicos e ético-políticos do Serviço Social 

aplicados às demandas contemporâneas do setor público e privado. 

#ServicoSocial #DireitosHumanos #AssistanciaSocial #PoliticasPublicas 

#SeguridadeSocial #EticaProfissional #ServicoSocialBrasil 

#InclusaoSocial #VulnerabilidadeSocial #DireitoSocial 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Compreender os fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do 

Serviço Social e sua relação direta com os Direitos Humanos. 

 

Analisar criticamente as políticas públicas de seguridade social, saúde, 

previdência e assistência social no cenário brasileiro. 
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Aplicar os princípios do Código de Ética Profissional do Assistente Social 

na mediação de conflitos e na defesa de direitos das minorias. 

 

Formular, gerenciar e avaliar projetos sociais focados na garantia dos 

direitos fundamentais e na promoção da cidadania plena. 

 

Identificar e intervir em expressões da questão social, como desigualdade, 

violência, exclusão e vulnerabilidade socioeconômica. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

Assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e sociólogos que buscam 

aprofundamento técnico em Direitos Humanos. 

 

Gestores de políticas públicas, conselheiros de direitos e trabalhadores do 

Terceiro Setor. 

 

Estudantes, pesquisadores e profissionais de áreas humanas e jurídicas 

focados em inclusão social e cidadania. 
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Módulo 1: Fundamentos Históricos do Serviço Social e dos Direitos 

Humanos 

 

Aula 1.1: A Emergência do Serviço Social na Sociedade Capitalista 

O surgimento do Serviço Social como profissão está intimamente 

vinculado ao desenvolvimento do capitalismo industrial e à consolidação 

da divisão social e técnica do trabalho. Na passagem do século XIX para 

o século XX, as intensas transformações econômicas provocaram o 

agravamento da questão social, caracterizada pelo conjunto de 

desigualdades e contradições vivenciadas pela classe trabalhadora. 

Inicialmente associada à caridade e à filantropia de matriz confessional, a 

prática profissional foi gradualmente institucionalizada pelo Estado para 

mediar conflitos entre capital e trabalho, buscando neutralizar tensões 

políticas e manter a ordem vigente. 

 

O entendimento dessa gênese histórica exige a análise das respostas 

estatais e patronais às lutas dos trabalhadores, que deixaram de ser 

tratadas meramente como caso de polícia para integrarem a agenda das 

políticas públicas. No contexto brasileiro, o Serviço Social consolida sua 

inserção institucional na década de 1930, sob a influência do pensamento 

social católico, transicionando posteriormente para modelos focados na 

modernização conservadora e na tecnificação da intervenção. 

Compreender essa trajetória é essencial para reconhecer como o perfil 

profissional foi ressignificado, superando visões assistencialistas e 

construindo um compromisso rigoroso com a transformação social e com 

a cidadania. 
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Aula 1.2: A Trajetória dos Direitos Humanos na Idade Moderna e 

Contemporânea 

A construção dos Direitos Humanos é o resultado de um longo processo 

de lutas sociais, políticas e filosóficas voltadas ao reconhecimento da 

dignidade inerente a todas as pessoas. Com marcos como a Declaração 

dos Direitos do Homem e do Cidadão em 1789 e a promulgação da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, o conceito evoluiu 

da garantia das liberdades individuais civis e políticas para a incorporação 

dos direitos econômicos, sociais, culturais e, posteriormente, coletivos. 

Essa expansão contínua reflete a dinamicidade dos conflitos sociais e a 

constante necessidade de limitar a arbitrariedade do poder estatal frente 

às populações vulneráveis. 

 

Na análise dessa evolução, observa-se que a universalização dos direitos 

fundamentais enfrenta constantes desafios estruturais impostos pelas 

desigualdades do sistema econômico global. O assistente social atua 

exatamente na articulação entre a teoria jurídica desses direitos e a sua 

efetivação cotidiana no cotidiano das classes subalternas. O domínio 

dessa trajetória permite ao profissional fundamentar a sua prática 

profissional contra retrocessos legislativos e institucionais, reconhecendo 

os direitos sociais como conquistas históricas inalienáveis e não como 

concessões benévolas do Estado. 
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Aula 1.3: O Processo de Reconceituação do Serviço Social na América 

Latina 

O Movimento de Reconceituação do Serviço Social, ocorrido entre 

meados da década de 1960 e a década de 1980, representou um divisor 

de águas na história da profissão na América Latina. Motivado pelas lutas 

contra as ditaduras militares e pelas teorias sociais críticas de matriz 

marxista, esse movimento promoveu a ruptura teórica, ética e política com 

o modelo tradicional, de caráter positivista e funcionalista. O processo 

questionou abertamente a neutralidade profissional e colocou no centro da 

agenda acadêmica o compromisso do Serviço Social com a emancipação 

humana e a defesa das maiorias populares. 

 

A reconceituação desdobrou-se em distintas vertentes, variando desde 

tendências tecnocráticas até posições revolucionárias, consolidando-se 

no Brasil através da vertente da intenção de ruptura. Esse movimento foi 

vital para refundar as bases epistemológicas e operacionais do exercício 

profissional, impulsionando a reformulação das diretrizes curriculares e a 

criação de novas entidades representativas. Atualmente, o legado da 

reconceituação subsidia o trabalho interventivo com postura analítica 

rigorosa, capaz de desmistificar discursos ideológicos e orientar a prática 

institucional para a garantia integral dos direitos humanos. 

 

Aula 1.4: As Declarações Internacionais de Direitos e o Impacto na 

Legislação 
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As convenções e declarações internacionais formuladas por organismos 

globais, como a Organização das Nações Unidas, estabelecem 

parâmetros normativos globais que vinculam os Estados signatários na 

garantia dos direitos humanos. Tratados direcionados à eliminação de 

todas as formas de discriminação racial, convenções sobre os direitos da 

criança, da mulher e das pessoas com deficiência redefiniram as 

exigências legislativas internas. A ratificação desses instrumentos obriga 

o Estado a adequar suas normas constitucionais e infraconstitucionais 

para garantir a proteção integral de grupos historicamente discriminados. 

 

O impacto prático dessas diretrizes reflete-se na estruturação da rede de 

proteção social, direcionando diretrizes operacionais para serviços e 

programas socioassistenciais. O profissional de Serviço Social deve atuar 

com pleno conhecimento dos mecanismos internacionais de 

monitoramento e denúncia, utilizando-os como ferramentas estratégicas 

na advocacia social. O descumprimento de obrigações internacionais 

enseja a responsabilização do Estado e exige uma atuação técnica capaz 

de tensionar instâncias governamentais na defesa intransigente dos 

direitos civis, políticos, econômicos e sociais. 

 

Aula 1.5: A Inserção do Serviço Social nas Instâncias de Garantia de 

Direitos 

A inserção do Serviço Social nas instâncias constituintes do Sistema de 

Garantia de Direitos engloba o Poder Judiciário, os Conselhos Tutelares, 

as Defensorias Públicas, o Ministério Público e a rede socioassistencial. 

Nesses espaços, o assistente social exerce papel estratégico na 
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operacionalização de laudos, pareceres, estudos sociais e perícias que 

subsidiam decisões decisivas sobre a vida de sujeitos e famílias. A prática 

profissional nesses equipamentos exige o aprofundamento contínuo sobre 

os marcos regulatórios e uma postura técnica independente de visões 

moralistas. 

 

O grande desafio dessa atuação consiste em evitar que as intervenções 

profissionais sejam instrumentalizadas unicamente para o controle social 

ou a punição. Ao atuar como mediador qualificado, o profissional busca 

traduzir as demandas sociais em direitos exigíveis, pautando o 

atendimento pelo acolhimento, pela escuta qualificada e pela autonomia 

do usuário. O trabalho intersetorial e articulado com a rede de proteção 

assegura o fortalecimento dos laços comunitários e impede a perpetuação 

de violações operadas, muitas vezes, pelo próprio aparelho burocrático do 

Estado. 

 

Módulo 2: O Projeto Ético-Político do Serviço Social 

 

Aula 2.1: Os Princípios Fundamentais do Código de Ética Profissional 

O Código de Ética Profissional do Assistente Social, promulgado em 1993, 

consolida os valores constitutivos do Projeto Ético-Político da categoria. 

Composto por onze princípios fundamentais, o documento estabelece o 

compromisso central com a liberdade, a defesa intransigente dos direitos 

humanos, a recusa a todas as formas de arbítrio e autoritarismo, e a 
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ampliação da democracia. Além disso, reafirma o posicionamento em 

favor da equidade, da justiça social e da eliminação de quaisquer formas 

de preconceito fundadas em raça, gênero, orientação sexual ou classe 

social. 

 

A eficácia desses princípios depende da sua incorporação real no 

cotidiano do exercício profissional, extrapolando o caráter formalista e 

normativo para se tornar bússola da intervenção prática. O assistente 

social pauta suas decisões diárias na autonomia dos sujeitos atendidos, 

garantindo o acesso às informações, ao segredo profissional e ao 

tratamento respeitoso e humanizado. A violação desses preceitos éticos 

compromete a credibilidade da profissão e fragiliza a proteção aos 

usuários, exigindo monitoramento constante por parte dos Tribunais 

Regionais e Federal de Ética. 

 

Aula 2.2: O Compromisso Político com a Classe Trabalhadora e os 

Movimentos Sociais 

A dimensão política da profissão traduz-se no alinhamento explícito das 

ações socioassistenciais com as lutas e reivindicações históricas da classe 

trabalhadora e dos movimentos sociais organizados. Longe de ser uma 

atividade neutra, a prática do Serviço Social interfere diretamente nas 

relações de poder ao viabilizar o acesso a recursos, bens e serviços 

sociais. Esse compromisso exige do profissional a superação da visão 

individualizada dos problemas sociais, conectando as demandas 

individuais às contradições coletivas do modo de produção capitalista. 
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A articulação com os movimentos sociais fortalece a democracia 

participativa e estimula o protagonismo dos sujeitos políticos na conquista 

de novos direitos. O assistente social atua como facilitador dos processos 

de organização popular, promovendo oficinas, debates e espaços de 

formação cidadã que contribuem para a construção da consciência crítica. 

Essa postura previne a cooptação das demandas populares por políticas 

de caráter paternalista e assegura que a intervenção profissional 

permaneça sintonizada com os anseios de transformação social das 

maiorias atingidas pelas vulnerabilidades. 

 

Aula 2.3: A Dimensão Teórico-Metodológica e Ético-Política no Cotidiano 

A atuação qualificada no Serviço Social requer a articulação harmoniosa 

entre três dimensões indissociáveis: a teórico-metodológica, a ético-

política e a técnico-operativa. A dimensão teórico-metodológica fornece o 

suporte crítico necessário para apreender a realidade social para além das 

aparências imediatas, apoiando-se em matrizes explicativas rigorosas. A 

dimensão ético-política estabelece os valores, os fins e o rumo do projeto 

profissional, orientando as escolhas operacionais no combate à injustiça e 

às desigualdades. 

 

No cotidiano das instituições, a fragmentação dessas dimensões costuma 

gerar práticas repetitivas, burocratizadas e alienantes. Quando a técnica 

se desvincula da ética e da teoria, o assistente social arrisca-se a 

transformar-se em mero executor de procedimentos formais e triagens 
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administrativas. Portanto, a constante autorreflexão sobre o fazer 

profissional permite reconectar os instrumentos de trabalho aos objetivos 

ético-políticos estabelecidos, garantindo que cada atendimento, relatório 

ou encaminhamento reflita o compromisso fundamental com a defesa 

integral dos direitos humanos. 

 

Aula 2.4: O Combate ao Preconceito, à Discriminação e às Desigualdades 

O Código de Ética Profissional exige o combate sistemático e inflexível a 

todas as manifestações de preconceito e discriminação, sejam elas 

baseadas em raça, etnia, gênero, classe, orientação sexual, idade ou 

deficiência. Na prática institucional, isso requer o reconhecimento das 

opressões estruturais que atravessam a sociedade brasileira e que se 

reproduzem de maneira velada ou explícita no cotidiano das políticas 

sociais. O assistente social deve desconstruir estigmas que 

responsabilizam os próprios indivíduos por suas condições de pobreza ou 

marginalização social. 

 

A implementação dessa diretriz ética traduz-se no desenvolvimento de 

metodologias inclusivas de atendimento e na defesa da igualdade de 

acesso a todas as políticas sociais disponíveis. O profissional atua como 

agente denunciante de violações institucionais de direitos e formulador de 

estratégias preventivas de conscientização antirracista e anti-heteropagã. 

Enfrentar as desigualdades estruturais exige também a proposição de 

ações afirmativas dentro do espaço de trabalho, promovendo a 

diversidade e assegurando que as rotinas operacionais respeitem 

rigorosamente as identidades e as especificidades dos usuários. 
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Aula 2.5: Desafios Contemporâneos para a Consolidação do Projeto Ético-

Político 

A consolidação do Projeto Ético-Político enfrenta duros obstáculos no 

cenário contemporâneo, caracterizado pela hegemonia de políticas de 

austeridade econômica e pelo desmantelamento progressivo do Estado 

Social. A intensificação da precarização do trabalho, o avanço de 

ideologias neoconservadoras e o enxugamento dos orçamentos públicos 

destinados à seguridade social afetam diretamente a autonomia 

profissional do assistente social. Nesse contexto, o profissional lida 

frequentemente com escassez de recursos operacionais, sobrecarga de 

demandas e deterioração dos seus próprios vínculos de trabalho. 

 

Superar esses desafios exige o fortalecimento do trabalho coletivo 

promovido pelas entidades de classe, como os Conselhos Regionais de 

Serviço Social, o Conselho Federal e a Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social. A resistência profissional constrói-se 

mediante a busca permanente pela formação continuada, pela articulação 

intersetorial e pelo combate à precarização das condições éticas e 

técnicas de trabalho. Apenas com a firmeza teórica e a articulação política 

contínua é possível resistir às pressões regressivas e manter viva a defesa 

dos direitos sociais conquistados pela sociedade brasileira. 

 

Módulo 3: Direitos Sociais e a Constituição Federal de 1988 
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Aula 3.1: O Processo de Redemocratização e a Promulgação da 

Constituição 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 marcou o encerramento 

do regime ditatorial militar e a inauguração de uma nova etapa para a 

cidadania e os direitos sociais no Brasil. Conhecida como Carta Cidadã, a 

nova ordem constitucional resultou de intensa mobilização popular, 

movimentos sociais, sindicatos e entidades profissionais que 

pressionaram pela inclusão de avanços democráticos decisivos. Pela 

primeira vez na história do país, foi consagrado o primado da dignidade da 

pessoa humana e a instituição de um Estado Democrático de Direito 

pautado pela justiça social. 

 

A nova carta constitucional ampliou o rol das garantias fundamentais e 

redefiniu o papel do Estado na prestação dos serviços sociais básicos, 

superando a perspectiva assistencialista calcada na benemerência 

privada. O Serviço Social teve participação ativa nas lutas constituinte, 

defendendo a descentralização, a participação popular e a universalização 

das políticas sociais. A compreensão do momento histórico e político de 

1988 é indiscutível para que os profissionais identifiquem a origem das 

diretrizes normativas das políticas de saúde, previdência e assistência 

social atualmente vigentes. 

 

Aula 3.2: O Conceito de Seguridade Social no Texto Constitucional 
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A Constituição de 1988 inovou ao instituir o Conceito de Seguridade 

Social, concebido como um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 

poderes públicos e da sociedade destinado a assegurar os direitos 

relativos à saúde, à previdência social e à assistência social. Essa 

concepção universalista visava proteger o indivíduo ao longo de todo o seu 

ciclo vital contra contingências sociais que pudessem comprometer o seu 

sustento ou bem-estar. A seguridade passou a ser financiada por toda a 

sociedade, mediante recursos provenientes dos orçamentos públicos e de 

contribuições sociais específicas. 

 

Apesar da previsão constitucional de um sistema integrado, a 

consolidação prática da Seguridade Social brasileira enfrenta tensões 

permanentes decorrentes de restrições orçamentárias e de tentativas de 

mercantilização. O pilar da saúde foi desenhado sob o signo da 

universalidade, a previdência sob o caráter contributivo e a assistência 

social sob o critério da necessidade comprovada. O assistente social 

precisa dominar a arquitetura teórica e orçamentária da seguridade social 

para atuar de forma crítica, evitando a fragmentação das políticas e 

defendendo a sua manutenção enquanto direito público inalienável. 

 

Aula 3.3: Direitos Fundamentais, Cidadania e Garantias Constitucionais 

Os direitos sociais previstos no artigo sexto da Constituição Federal 

representam as garantias imprescindíveis para a reprodução material e 

social das populações brasileiras. Educação, saúde, alimentação, 

trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, 

proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados 
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constituem deveres do Estado e obrigações de prestação positiva. Esses 

direitos estão vinculados ao princípio da vedação ao retrocesso social, que 

impede o aniquilamento ou o esvaziamento das conquistas normativas já 

alcançadas. 

 

O exercício pleno da cidadania requer a superação da igualdade 

meramente formal perante a lei, demandando políticas públicas 

redistributivas operadas pelo Estado para garantir a igualdade material. No 

cotidiano profissional, o assistente social depara-se constantemente com 

a violação desses preceitos fundamentais, atuando como o elo entre a 

população e o Poder Público. O uso dos instrumentos jurídicos 

constitucionais e o acionamento dos órgãos de controle social são 

procedimentos rotineiros indispensáveis para transformar dispositivos 

legais em melhorias reais nas condições de vida da população. 

 

Aula 3.4: O Financiamento da Seguridade Social e as Disputas 

Orçamentárias 

O financiamento da Seguridade Social é composto por um orçamento 

próprio, nutrido por contribuições dos trabalhadores, dos empregadores e 

por receitas fiscais consolidadas do Estado. No entanto, ao longo das 

últimas décadas, esse orçamento tem sido sistematicamente submetido a 

mecanismos de desvinculação e realocação de recursos financeiros para 

o pagamento de dívidas públicas e superávits primários. A disputa pelo 

fundo público reflete o conflito de interesses entre as demandas da 

população trabalhadora por serviços estatais de qualidade e os 

imperativos de austeridade fiscal. 
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Essa constante escassez de financiamento enfraquece a infraestrutura 

dos serviços de assistência, saúde e previdência, precarizando o 

atendimento oferecido e precarizando o trabalho dos profissionais. O 

assistente social precisa desenvolver habilidade crítica para analisar 

orçamentos públicos regionais e nacionais, acompanhando a destinação 

das verbas nas comissões e conselhos de direito. A defesa do 

financiamento público suficiente e continuado é premissa incontornável 

para assegurar que as metas da Constituição de 1988 não sejam 

reduzidas a meras promessas formais sem concretude material. 

 

Aula 3.5: Mecanismos de Controle Social e Participação Popular 

A Constituição de 1988 institucionalizou o controle social como diretriz 

central na formulação e gestão das políticas públicas no Brasil, garantindo 

a participação direta da população nas decisões do Estado. Conselhos de 

direitos, conselhos gestores de políticas setoriais e conferências temáticas 

foram criados como arenas paritárias de pactuação entre representantes 

governamentais e instâncias da sociedade civil organizada. Esses 

espaços conferem transparência à gestão pública e fiscalizam a execução 

de orçamentos, projetos, programas e serviços sociais em nível municipal, 

estadual e federal. 

 

O assistente social desempenha função de relevância estratégica no 

fortalecimento dessas instâncias de participação, atuando na mobilização, 

assessoramento técnico e capacitação de conselheiros e lideranças 
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comunitárias. O maior desafio reside em evitar o esvaziamento político ou 

a cooptação burocrática dos conselhos, estimulando debates efetivamente 

deliberativos e inclusivos. Ao assegurar que as demandas da população 

em situação de vulnerabilidade orientem a destinação das verbas públicas, 

o profissional fortalece a democracia participativa e consolida a efetivação 

dos Direitos Humanos na esfera estatal. 

 

Módulo 4: Questão Social e Suas Manifestações Contemporâneas 

 

Aula 4.1: O Conceito Teórico da Questão Social no Marxismo 

No âmbito da teoria crítica e da tradição marxista, a questão social é 

compreendida como o conjunto das expressões das contradições 

fundamentais e estruturais constitutivas da sociedade capitalista. Ela 

resulta do conflito irredutível entre a produção socializada da riqueza pela 

classe trabalhadora e a sua apropriação privada pela classe detentora dos 

meios de produção. Longe de figurar como um fenômeno pontual, desvio 

individual ou falha moral, a questão social é produto inevitável do modo de 

acumulação de capital, manifestando-se no empobrecimento, na 

exploração e na desiguais distribuição de bens. 

 

O assistente social fundamenta sua prática profissional no entendimento 

de que a matéria-prima do seu trabalho diário são exatamente as 

multifacetadas manifestações da questão social. Analisar os fenômenos 

sob essa perspectiva crítica impede a adotação de diagnósticos 
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psicologizantes ou moralizantes sobre as condições de miséria 

enfrentadas pelas famílias atendidas. O profissional relaciona diretamente 

a precarização das condições de vida do usuário com o funcionamento 

global do sistema econômico, fundamentando intervenções qualificadas 

que buscam combater as origens e não apenas os sintomas dos 

problemas sociais. 

 

Aula 4.2: Transformações no Mundo do Trabalho e Precarização Social 

As reestruturações produtivas implementadas a partir das últimas décadas 

do século XX impuseram profundas mutações no mundo do trabalho, 

caracterizadas pela flexibilização das relações de trabalho, pela 

desregulamentação de direitos e pelo avanço do desemprego estrutural. 

O surgimento de novas modalidades de trabalho intermitente, por 

plataformas digitais e sem proteção previdenciária expôs contingentes 

massivos de trabalhadores a níveis inéditos de instabilidade e 

vulnerabilidade econômica. A perda de direitos trabalhistas históricos 

corrói as condições de reprodução da existência material dos sujeitos e 

das suas famílias. 

 

Essas metamorfoses no mercado produtivo geram um impacto direto nas 

demandas endereçadas aos serviços de atenção socioassistencial. 

Famílias antes integradas aos sistemas formais de proteção social passam 

a depender de benefícios assistenciais de transferência de renda e de 

programas emergenciais para garantir a subsistência básica. O assistente 

social precisa compreender as atuais dinâmicas do mercado de trabalho 

flexibilizado para mapear com precisão as vulnerabilidades do seu 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

território de atuação, formulando estratégias intersetoriais que combinem 

inserção produtiva, qualificação e suporte socioassistencial. 

 

Aula 4.3: Desigualdade de Raça, Gênero e Classe na Sociedade Brasileira 

A questão social no Brasil possui marcas históricas e coloniais profundas, 

sendo estruturada e atravessada indissociavelmente pelas dimensões de 

raça, gênero e classe social. A herança da escravidão impôs uma 

distribuição altamente desigual de oportunidades, fazendo com que a 

população negra componha a vasta maioria das pessoas em situação de 

extrema pobreza, analfabetismo e vulnerabilidade social. Paralelamente, 

as opressões patriarcais imputam às mulheres a sobrecarga do trabalho 

doméstico e do cuidado não remunerado, além de sujeitá-las a taxas 

elevadas de violência e disparidades salariais. 

 

A análise isolada da classe social é insuficiente para apreender a 

totalidade das expressões das desigualdades na sociedade brasileira 

contemporânea. O profissional de Serviço Social deve incorporar a 

interseccionalidade como categoria analítica e operacional em todas as 

etapas da sua intervenção. Isso significa desenhar diagnósticos, 

pareceres e planos de atendimento que reconheçam o impacto cruzado 

do racismo e do machismo na produção das exclusões sociais, propondo 

ações afirmativas e garantindo atendimento especializado que acolha 

adequadamente essas especificidades. 
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Aula 4.4: Violências Estruturais, Urbanas e Violação de Direitos Humanos 

As desigualdades sociais e o esvaziamento das políticas públicas nas 

periferias dos grandes centros urbanos impulsionam a escalada das 

diferentes modalidades de violência. A violência estrutural materializa-se 

na negação continuada do acesso à moradia digna, ao saneamento 

básico, à saúde, à educação e ao transporte público de qualidade. 

Paralelamente, a violência urbana expressa-se na criminalidade, na 

atuação do crime organizado e na letalidade da ação policial dirigida 

majoritariamente à juventude negra e moradora das periferias. 

 

A convivência constante com cenários de violência extrema fragiliza os 

laços comunitários, adoece psiquicamente a população e impõe sérios 

entraves à operacionalização dos serviços sociais nos territórios atingidos. 

O assistente social atua diretamente no acolhimento de vítimas de 

violações severas de direitos humanos, desenvolvendo estratégias de 

proteção social em articulação estreita com a rede intersetorial e órgãos 

do Poder Judiciário. O rigor técnico e a postura ética do profissional são 

essenciais para garantir o sigilo dos atendimentos, minorar revitimizações 

e defender ativamente a vida e a integridade física dos usuários. 

 

Aula 4.5: Estratégias Profissionais de Enfrentamento à Questão Social 

O enfrentamento qualificado às manifestações contemporâneas da 

questão social exige do assistente social a superação de práticas 

meramente pontuais, paliativas ou burocráticas. A atuação profissional 

estratégica requer a produção contínua de diagnósticos socioterritoriais 
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detalhados, o planejamento criterioso de ações interdisciplinares e a 

constante avaliação do impacto dos programas sociais executados. É 

fundamental articular os serviços governamentais com as redes 

comunitárias de apoio e solidariedade, fortalecendo os recursos próprios 

dos territórios para a resistência e superação das vulnerabilidades. 

 

Ademais, a dimensão pedagógica da intervenção profissional deve ser 

valorizada como canal de emancipação social e política do usuário. 

Promover espaços coletivos de reflexão, rodas de conversa e formações 

comunitárias estimula a apropriação dos direitos por parte da população 

atendida, transformando necessidades individuais em demandas coletivas 

organizadas. Ao alinhar a capacidade teórica e operacional com os valores 

constitutivos do Projeto Ético-Político, o profissional reafirma o papel 

emancipatório do Serviço Social na construção de uma sociedade livre de 

exploração e opressão. 

 

Módulo 5: Sistema Único de Assistência Social - SUAS 

 

Aula 5.1: A Lei Orgânica da Assistência Social e a Mudança de Paradigma 

A promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social em 1993 

representou uma mudança paradigmática fundamental ao retirar a 

assistência social do campo do privatismo, do favor e da caridade, 

elevando-a à condição de política pública de dever do Estado e direito do 

cidadão. A lei definiu os objetivos, os princípios operacionais e as diretrizes 
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organizativas da política, estabelecendo que a proteção social 

socioassistencial deve ser prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição prévia à previdência social. Essa 

transformação demandou a estruturação de um sistema nacional 

descentralizado e participativo. 

 

A consolidação legal da política de assistência social exigiu um esforço 

continuado de superação de práticas assistencialistas historicamente 

enraizadas nas instituições governamentais e não governamentais 

brasileiras. A nova legislação estabeleceu bases para a profissionalização 

do atendimento, o financiamento regular via fundos de assistência social 

e a participação da sociedade na formulação de diretrizes operacionais. O 

assistente social assume protagonismo nesse processo, atuando na 

implementação rigorosa da norma legal e garantindo que o direito do 

cidadão seja respeitado no atendimento institucional cotidiano. 

 

Aula 5.2: A Proteção Social Básica: Prevenção e Fortalecimento de 

Vínculos 

A Proteção Social Básica no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social visa prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do 

desenvolvimento de potencialidades, do fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários e da ampliação do acesso à cidadania. O 

equipamento público central de execução dessa proteção é o Centro de 

Referência de Assistência Social, instalado estrategicamente em territórios 

marcados pela pobreza e privação de serviços públicos. A atuação 
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preventiva orienta-se pelo trabalho social com famílias e pela oferta 

contínua do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família. 

 

No cotidiano das unidades de atendimento básico, o trabalho do assistente 

social envolve o mapeamento detalhado do território, acolhimento 

socioassistencial, visitas domiciliares e coordenação de grupos 

operacionais e educativos. O foco da intervenção desloca-se da simples 

distribuição de benefícios materiais emergenciais para o 

acompanhamento sistemático dos arranjos familiares, visando elevar a 

sua autonomia e capacidade de autocuidado. A articulação contínua com 

a rede local de educação, saúde e cultura é o sustentáculo decisivo para 

que a prevenção produza impactos duradouros nas dinâmicas territoriais. 

 

Aula 5.3: A Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade 

A Proteção Social Especial destina-se ao atendimento socioassistencial 

de famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal 

ou social, cujos direitos já foram violados ou ameaçados por decorrência 

de violência, negligência, trabalho infantil, abuso sexual ou cumprimento 

de medidas socioeducativas. A Média Complexidade opera 

prioritariamente por meio do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social, oferecendo atendimento especializado e 

acompanhamento técnico continuado aos sujeitos sem que ocorra a 

ruptura definitiva dos vínculos familiares ou comunitários. 
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Por sua vez, a Alta Complexidade destina-se a garantir proteção integral 

a indivíduos que tiveram seus laços familiares rompidos ou fragilizados de 

forma grave, demandando o acolhimento provisório fora do seu núcleo 

familiar de origem em unidades como abrigos, casas-lar ou repúblicas. A 

atuação do assistente social na Proteção Especial exige alta qualificação 

técnica e preparo emocional para manejar situações complexas de dor, 

trauma e violação severa de direitos humanos. A intervenção pauta-se 

pelo plano individual de atendimento, buscando sempre que possível a 

reintegração familiar segura ou a transição para a vida autônoma. 

 

Aula 5.4: A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

A aprovação da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

padronizou a oferta de serviços, programas e projetos socioassistenciais 

em todo o território brasileiro, organizando-os rigorosamente por níveis de 

complexidade do sistema. O documento definiu o nome do serviço, o 

público-alvo, os objetivos, as provisões essenciais, as aquisições 

esperadas e os impactos sociais desejados para cada unidade 

operacional. Essa regulamentação acabou com a pulverização de ações 

fragmentadas e garantiu diretrizes técnicas uniformes para os gestores 

públicos e trabalhadores do sistema. 

 

Para o assistente social, a tipificação representa um balizador fundamental 

para a garantia do padrão de qualidade do atendimento prestado aos 

usuários da assistência social. O profissional utiliza este normativo para 

exigir do poder público a infraestrutura física indispensável, os recursos 

materiais adequados e as equipes multidisciplinares completas para a 
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execução dos serviços. O domínio da tipificação impede a 

descaracterização das ações socioassistenciais e fortalece a identidade 

do Sistema Único de Assistência Social frente às tentativas de 

improvisação ou retrocesso operacional nas instâncias municipais. 

 

Aula 5.5: O Sistema de Informação, Gestão e Avaliação do SUAS 

A consolidação teórica e operacional do Sistema Único de Assistência 

Social sustenta-se na implementação contínua do Cadastro Único e nos 

sistemas de vigilância socioassistencial e avaliação de resultados. A coleta 

e análise sistemática de dados demográficos e socioeconômicos fornecem 

o diagnóstico das situações de vulnerabilidade nos territórios, orientando 

o planejamento e a distribuição equitativa dos recursos orçamentários. A 

vigilância socioassistencial permite identificar a espacialização dos riscos 

sociais, orientando o planejamento preventivo das equipes de campo. 

 

O assistente social utiliza essas ferramentas de gestão para fundamentar 

tecnicamente as tomadas de decisão, acompanhar a evolução dos 

indicadores sociais e avaliar o impacto real dos atendimentos prestados. 

O preenchimento criterioso dos prontuários eletrônicos e dos formulários 

de cadastro constitui atividade técnica de alta relevância estratégica para 

o financiamento federal e estadual dos serviços municipais. A gestão 

eficiente dos dados garante transparência pública, amplia a prestação de 

contas à sociedade civil e consolida a assistência social como política 

pública pautada em evidências socioeconômicas sólidas. 
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Módulo 6: Sistema Único de Saúde - SUS e o Serviço Social na Saúde 

 

Aula 6.1: A Reforma Sanitária e as Diretrizes Constitucionais do SUS 

O movimento da Reforma Sanitária brasileira, impulsionado durante a 

década de 1970 por profissionais de saúde, intelectuais e movimentos 

sociais, redefiniu o conceito de saúde, alçando-a à condição de bem 

público e direito fundamental do cidadão, devendo ser garantida mediante 

políticas sociais e econômicas. As lutas desse movimento culminaram na 

Oitava Conferência Nacional de Saúde e na posterior aprovação das 

diretrizes do Sistema Único de Saúde na Carta Constitucional de 1988 e 

nas Leis Orgânicas da Saúde de 1990. A saúde deixou de ser privilégio 

dos trabalhadores inseridos no mercado formal previdenciário para se 

tornar direito universal. 

 

As diretrizes organizativas do sistema englobam a universalidade do 

acesso em todos os níveis de assistência, a integralidade da atenção à 

saúde, a descentralização político-administrativa e a participação da 

comunidade no controle social. O assistente social participou ativamente 

do processo de construção da Reforma Sanitária, alinhando a prática 

profissional na saúde à defesa do direito universal à vida digna. 

Compreender esses fundamentos normativos e históricos é requisito 

essencial para atuar no complexo ambiente hospitalar e da atenção 

primária, resistindo ativamente à mercantilização e precarização dos 

serviços estatais de saúde. 
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Aula 6.2: A Determinação Social do Processo Saúde-Doença 

O processo de adoecimento e saúde de indivíduos e populações é 

determinado prioritariamente pelas suas condições materiais de vida, de 

trabalho, de renda, de moradia, de alimentação, de saneamento e de 

acesso ao ambiente saudável. Superando a visão puramente biológica e 

médica, a teoria da determinação social da saúde compreende que as 

inequidades econômicas e sociais traduzem-se diretamente em 

disparidades de morbidade e mortalidade entre diferentes classes e 

grupos raciais. As populações em maior vulnerabilidade sofrem de 

maneira desproporcional os impactos das doenças transmissíveis e 

crônicas. 

 

O trabalho do assistente social no campo da saúde centra-se exatamente 

na análise e intervenção sobre os condicionantes e determinantes sociais 

da saúde dos usuários. Ao realizar a acolhida e o diagnóstico social dos 

pacientes, o profissional identifica barreiras socioeconômicas e familiares 

que impedem a continuidade dos tratamentos propostos pela equipe 

médica. Essa leitura ampliada e crítica permite articular respostas 

intersetoriais com as redes de assistência social, habitação e previdência, 

assegurando que o cuidado à saúde seja efetivamente integral e 

humanizado. 

 

Aula 6.3: Parâmetros para a Atuação do Assistente Social na Saúde 

O Conselho Federal de Serviço Social estabeleceu os Parâmetros para a 

Atuação de Assistentes Sociais na Saúde, documento que delimita os 
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eixos centrais da prática profissional no setor. As ações organizam-se em 

quatro eixos fundamentais: atendimento direto aos usuários, mobilização 

e participação social, assessoria e gestão da política, e produção de 

conhecimento teórico. O documento veda expressamente o desvio de 

função, impedindo que o profissional seja responsabilizado por rotinas 

administrativas alheias à sua competência técnica, como controle de 

vagas hospitalares ou tarefas burocráticas de marcação de exames. 

 

A atuação qualificada prioriza o trabalho socioeducativo individual e 

coletivo, a orientação sobre os direitos sociais e a facilitação do acesso do 

usuário e seus familiares aos serviços públicos de proteção. O assistente 

social trabalha no fortalecimento da autonomia do sujeito para o 

autocuidado, promovendo a escuta qualificada sem julgamentos morais 

diante das escolhas de vida dos pacientes. Respeitar os parâmetros 

técnicos e éticos estabelecidos garante a qualidade da intervenção e 

preserva a identidade profissional frente às pressões por produtividade 

quantitativa no ambiente hospitalar. 

 

Aula 6.4: Humanização e Direitos dos Usuários no Ambiente Hospitalar 

A Política Nacional de Humanização busca transformar a gestão e o 

cuidado nas unidades do Sistema Único de Saúde, promovendo a 

corresponsabilidade entre trabalhadores, gestores e usuários. No contexto 

hospitalar, a humanização traduz-se no acolhimento com avaliação de 

risco, na garantia do acompanhante, na preservação da privacidade e do 

sigilo do paciente e na prestação de informações claras e acessíveis sobre 

o estado de saúde e os procedimentos realizados. Trata-se de uma 
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estratégia de combate à violência institucional e à despersonalização do 

sujeito internado. 

 

O assistente social cumpre papel articulador na consolidação das 

diretrizes de humanização no cotidiano dos hospitais e unidades de pronto 

atendimento. O profissional intervém mediavelmente na garantia dos 

direitos dos acompanhantes, no suporte socioemocional a famílias em 

situação de luto ou diagnóstico grave, e na facilitação das altal hospitalares 

responsáveis. Ao defender o cumprimento dos direitos dos usuários 

estabelecidos na legislação sanitária, o assistente social humaniza a 

assistência e combate atitudes autoritárias ou discriminatórias por parte 

das equipes multiprofissionais de saúde. 

 

Aula 6.5: Atuação na Saúde Mental e a Luta Antimanicomial 

A Reforma Psiquiátrica brasileira, fundamentada na Lei de Saúde Mental, 

determinou o redirecionamento do modelo assistencial, substituindo 

progressivamente a internação em asilos e hospitais psiquiátricos por 

serviços comunitários de atenção psicossocial. O modelo de Atenção 

Psicossocial operacionaliza-se por meio dos Centros de Atenção 

Psicossocial, das Residências Terapêuticas e das Unidades de 

Acolhimento, visando a reabilitação psicossocial e a garantia da cidadania 

plena das pessoas com sofrimento mental. A luta antimanicomial reafirma 

que a liberdade é condição fundamental para o cuidado terapêutico. 
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A inserção do Serviço Social no campo da saúde mental fundamenta-se 

na reconstrução dos laços familiares e comunitários dos usuários, 

historicamente rompidos pelo isolamento institucional. O assistente social 

desenvolve projetos territoriais de inclusão pela via do trabalho, do lazer, 

da cultura e do acesso aos benefícios socioassistenciais de prestação 

continuada. A ação profissional contrapõe-se a qualquer tentativa de 

retrocesso ao modelo asilar ou de hipermedicalização da vida social, 

promovendo a autonomia, o protagonismo e a defesa irrestrita dos Direitos 

Humanos dos sujeitos em sofrimento psíquico. 

 

Módulo 7: Direitos da Criança e do Adolescente 

 

Aula 7.1: A Doutrina da Proteção Integral e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, promulgado em 1990, 

operacionalizou a norma do artigo 227 da Carta Constitucional, 

introduzindo a Doutrina da Proteção Integral no ordenamento jurídico 

brasileiro. Essa nova conceituação superou definitivamente a antiga 

Doutrina da Situação Irregular, que tratava crianças e adolescentes 

apenas como objetos de tutela e intervenção penal ou assistencialista do 

Estado. Sob o novo paradigma legal, crianças e adolescentes foram 

reconhecidos como sujeitos de direitos fundamentais em fase peculiar de 

desenvolvimento, detentores de prioridade absoluta nas políticas públicas. 
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A implementação dessa doutrina atribui à família, à sociedade e ao Estado 

o dever compartilhado de assegurar com absoluta prioridade a efetivação 

dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

esporte, ao lazer e à convivência familiar e comunitária. O assistente social 

que atua na infância e juventude pauta todas as suas intervenções sob 

essa premissa teórica e normativa, recusando condutas de punitivismo ou 

estigmatização de crianças e adolescentes das classes populares. A 

proteção integral orienta a exigência da oferta de serviços públicos 

universais de qualidade para esse segmento populacional. 

 

Aula 7.2: O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente articula-

se em três eixos estratégicos e operacionais integrados: a defesa dos 

direitos humanos, a promoção dos direitos e o controle social da execução 

das políticas públicas. O eixo da defesa engloba a atuação do Poder 

Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, das Polícias e dos 

Conselhos Tutelares. O eixo da promoção é executado pelas políticas 

sociais básicas de saúde, educação, assistência e cultura. O controle 

opera-se pelos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nas 

instâncias governamentais. 

 

A eficácia do sistema depende da atuação em rede e da comunicação 

intersetorial fluida entre os equipamentos socioassistenciais e as 

instituições do sistema de justiça. O assistente social desempenha papel 

estratégico na articulação desse fluxo operacional, realizando 

atendimentos e diagnósticos contextuais que evitam a sobreposição de 
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ações ou a descontinuidade do acompanhamento. O fortalecimento das 

instâncias locais de garantia de direitos assegura agilidade nas medidas 

de proteção, impedindo o agravamento de situações de negligência, 

abandono ou violência contra crianças e adolescentes no território. 

 

Aula 7.3: Enfrentamento ao Abuso, Exploração Sexual e Violência 

Doméstica 

As violências perpetradas contra crianças e adolescentes no ambiente 

doméstico e comunitário representam graves violações de Direitos 

Humanos, englobando abusos físicos, psicológicos, negligência grave e 

exploração sexual comercial. O enfrentamento dessas expressões de 

violência exige protocolos integrados de atendimento e a estrita 

observância da legislação, que estabelece a escuta especializada e o 

depoimento especial para evitar o fenômeno da revitimização institucional 

durante a coleta de provas. As notificações compulsórias são obrigatórias 

para todos os profissionais da rede pública. 

 

No atendimento de situações suspeitas ou confirmadas de violência sexual 

e doméstica, o assistente social realiza a acolhida ética da vítima e dos 

familiares não agressores, mapeando as fragilidades e as redes de apoio 

socioafetivo existentes. A elaboração do plano individual de proteção e o 

acionamento imediato do Conselho Tutelar são providências prioritárias do 

plano operacional. A intervenção busca interromper o ciclo de agressões, 

oferecer acompanhamento terapêutico e social multidisciplinar e 

restabelecer a segurança e o desenvolvimento saudável da criança ou do 

adolescente vitimizado. 
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Aula 7.4: O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE 

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo regulamenta a 

execução das medidas socioeducativas aplicadas a adolescentes aos 

quais se atribua a prática de ato infracional. As medidas dividem-se em 

meio aberto, englobando a prestação de serviços à comunidade e a 

liberdade assistida executadas prioritariamente no âmbito do Sistema 

Único de Assistência Social, e medidas privativas de liberdade, compostas 

pela semiliberdade e internação. O sistema orienta-se pela prevalência do 

caráter pedagógico e restaurativo sobre o aspecto meramente punitivo ou 

de privação da liberdade. 

 

A atuação do assistente social na execução das medidas socioeducativas 

centra-se na elaboração e implementação do Plano Individual de 

Atendimento, construído conjuntamente com o adolescente e sua família. 

A ação profissional busca promover a responsabilização consciente pelo 

ato praticado, a reinserção do jovem no sistema escolar formal, a sua 

qualificação profissional e o fortalecimento de novos projetos de vida longe 

da criminalidade. A garantia dos direitos fundamentais dentro dos centros 

de internação é compromisso ético contínuo do profissional para combater 

maus-tratos ou violações institucionais. 

 

Aula 7.5: Acolhimento Familiar e Institucional: Desacolhimento e 

Reinserção 
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As medidas de acolhimento institucional e acolhimento familiar possuem 

caráter excepcional e provisório, devendo ser aplicadas unicamente 

quando esgotadas todas as possibilidades de manutenção da criança ou 

do adolescente na sua família de origem ou extensa. A pobreza financeira 

das famílias não constitui motivo legal para a suspensão ou perda do poder 

familiar, sendo dever do Estado prover o suporte socioassistencial 

necessário para superar a vulnerabilidade econômica. O Serviço de 

Acolhimento em Família Acolhedora é priorizado legalmente sobre a 

institucionalização em abrigos residenciais. 

 

O assistente social atua diretamente no acompanhamento técnico das 

famílias de origem durante o período de acolhimento da criança, buscando 

superar os fatores que motivaram o afastamento judicial. O profissional 

realiza reavaliações periódicas para subsidiar a decisão do Poder 

Judiciário quanto ao retorno seguro ao convívio familiar ou, em casos de 

inviabilidade absoluta, o encaminhamento para a adoção em família 

substituta. A condução ética dos processos de transição e desacolhimento 

visa minimizar os impactos emocionais do abrigamento prolongado e 

garantir o direito à convivência comunitária. 

 

Módulo 8: Direitos da Pessoa Idosa, da Pessoa com Deficiência e da 

Mulher 

 

Aula 8.1: O Estatuto da Pessoa Idosa e os Desafios do Envelhecimento 

Populacional 
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A transição demográfica acelerada vivenciada pelo Brasil resultou no 

aumento exponencial da população idosa, exigindo a reorganização das 

políticas públicas e da proteção social do Estado. O Estatuto da Pessoa 

Idosa, promulgado em 2003, estabelece os direitos fundamentais desse 

segmento, garantindo prioridade absoluta na prestação de serviços 

públicos, na atenção à saúde, na habitação e na percepção de benefícios 

assistenciais e previdenciários. A legislação responsabiliza a família, a 

sociedade e o Estado pela preservação da autonomia, da dignidade e do 

bem-estar do idoso. 

 

A intervenção do Serviço Social foca na prevenção de situações de 

abandono, negligência, violência financeira e maus-tratos frequentemente 

perpetrados no ambiente doméstico ou em instituições de longa 

permanência. O assistente social atua promovendo o envelhecimento 

ativo, o fortalecimento dos vínculos intergeracionais e a inclusão social em 

centros de convivência. Ademais, o profissional orienta sobre o acesso a 

benefícios como o Benefício de Prestação Continuada, combatendo o 

isolamento social e assegurando a autonomia socioeconômica da pessoa 

idosa no seio de sua comunidade. 

 

Aula 8.2: A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e 

Acessibilidade 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência representou um 

avanço normativo substancial ao adotar o modelo social da deficiência, 

superando o antigo modelo biomédico focado na limitação individual. A 

deficiência passou a ser compreendida como o resultado da interação 
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entre impedimentos corporais de longo prazo e as diversas barreiras 

urbanísticas, arquitetônicas, atitudinais e comunicacionais presentes na 

sociedade que impedem a plena e efetiva participação social. O diploma 

legal assegura o direito ao trabalho, à educação inclusiva e à 

acessibilidade universal. 

 

O assistente social que atua junto a esse público trabalha no combate às 

atitudes capacitistas que estigmatizam as pessoas com deficiência, 

reduzindo-as a objetos de caridade. A atuação profissional envolve o 

diagnóstico das barreiras sociais presentes nos espaços públicos e 

institucionais, a viabilização de ajudas técnicas e a articulação para a 

inserção no mercado de trabalho por meio do cumprimento das cotas 

legais. A garantia do Benefício de Prestação Continuada à pessoa com 

deficiência em situação de extrema pobreza é frequentemente mediada 

pela avaliação social do profissional no sistema previdenciário. 

 

Aula 8.3: A Violência Doméstica contra a Mulher e a Aplicação da Lei Maria 

da Penha 

A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das mais 

graves expressões do patriarcado e da desigualdade de gênero na 

sociedade contemporânea, assumindo formas físicas, psicológicas, 

sexuais, patrimoniais e morais. A Lei Maria da Penha criou mecanismos 

jurídicos, administrativos e assistenciais para coibir, prevenir e erradicar 

essa modalidade de violência, prevendo a concessão de medidas 

protetivas de urgência e a criação dos Juizados de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher e da Rede Especializada de Atendimento. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

O trabalho do assistente social no atendimento a mulheres em situação de 

violência exige postura acolhedora, qualificada e estritamente isenta de 

julgamentos de valor sobre as escolhas da vítima. O profissional elabora 

o diagnóstico de risco, orienta quanto às garantias legais disponíveis e 

articula a inserção da usuária em serviços socioassistenciais, casas-abrigo 

e programas de autonomia financeira. A intervenção busca romper a 

espiral da violência doméstica, empoderar a mulher para a tomada de 

decisões autônomas e reconstruir os seus laços afetivos e comunitários 

em condições de total segurança. 

 

Aula 8.4: Autonomia Financeira e Direitos Sociais das Mulheres 

Trabalhadoras 

A desigualdade de gênero manifesta-se de forma contundente no mercado 

de trabalho através da disparidade salarial, da segregação ocupacional e 

da dupla jornada decorrente do trabalho de cuidado não remunerado 

realizado no espaço doméstico. A escassez de creches públicas e de 

equipamentos de apoio à família sobrecarrega as mulheres, dificultando o 

seu acesso ao trabalho formal e à qualificação profissional continuada. As 

mulheres chefes de família representam a maioria do público atendido 

pelos programas estatais de transferência de renda e assistência social. 

 

Diante desse cenário, a atuação do Serviço Social direciona-se à 

promoção da autonomia econômica das mulheres como estratégia 

preventiva de vulnerabilidades e de dependência abusiva. O assistente 
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social articula parcerias institucionais para a oferta de cursos de formação 

profissional, qualificação técnica e inserção em cooperativas de trabalho. 

A defesa da ampliação das licenças maternidade e paternidade, bem 

como a exigência da expansão dos serviços estatais de apoio às rotinas 

domésticas, constituem pautas permanentes do profissional no 

fortalecimento dos direitos da mulher trabalhadora. 

 

Aula 8.5: A Interseccionalidade no Atendimento às Diversas Populações 

Vulneráveis 

As situações de vulnerabilidade social adquirem contornos complexos 

quando diferentes marcadores de opressão operam concomitantemente 

sobre o mesmo indivíduo. Uma mulher idosa, negra, com deficiência e 

residente em periferia desprovida de infraestrutura vivencia privações e 

barreiras sociais qualitativamente distintas daquelas vivenciadas por 

outros grupos populacionais. A perspectiva interseccional permite 

apreender a complexidade dessas sobreposições e evitar diagnósticos 

simplistas ou intervenções socioassistenciais padronizadas de forma 

homogênea. 

 

O profissional de Serviço Social deve operacionalizar o conceito de 

interseccionalidade na elaboração dos seus estudos sociais, relatórios e 

planejamentos de atendimento individual e comunitário. O desenho das 

intervenções socioassistenciais deve considerar as especificidades de 

raça, etnia, gênero, idade e capacidade funcional do usuário. Essa 

sensibilidade analítica e operacional garante a oferta de serviços sociais 

efetivamente personalizados, eficientes no enfrentamento das 
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desigualdades profundas e sintonizados com as exigências dos Direitos 

Humanos. 

 

Módulo 9: Elaboração, Gestão e Avaliação de Projetos Sociais 

 

Aula 9.1: Diagnóstico Social e Mapeamento de Demandas Territoriais 

A elaboração de qualquer projeto social no âmbito público ou do Terceiro 

Setor deve obrigatoriamente fundar-se em um diagnóstico social criterioso, 

capaz de captar a realidade concreta, os conflitos e as necessidades da 

população de determinado território. O diagnóstico ultrapassa o mero 

levantamento estatístico de dados demográficos, exigindo a apreensão 

das dinâmicas comunitárias, das redes formais e informais de apoio e dos 

determinantes econômicos que produzem as vulnerabilidades. O 

mapeamento territorial identifica não apenas as carências, mas também 

as potencialidades e os recursos locais disponíveis. 

 

O assistente social utiliza metodologias participativas para a construção 

do diagnóstico socioeconômico, incluindo rodas de conversa, entrevistas 

semiestruturadas, diários de campo e mapeamentos afetivos e sociais 

com a população atendida. Essa escuta qualificada assegura que as 

ações planejadas no projeto social correspondam às reais demandas 

sentidas e expressas pela comunidade, e não a imposições tecnocráticas 

trazidas do exterior. Um diagnóstico fundamentado constitui o alicerce 
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indispensável para definir com clareza a viabilidade, os objetivos e as 

metas das intervenções sociais futuras. 

 

Aula 9.2: Metodologias de Elaboração de Projetos e Definição de 

Indicadores 

A estruturação técnica de um projeto social exige a clara delimitação do 

problema a ser enfrentado, a formulação da justificativa fundamentada, a 

definição dos objetivos geral e específicos, e o detalhamento do público-

alvo a ser beneficiado. As metas estabelecidas devem ser realistas, 

quantificáveis e temporais, prevendo o detalhamento de um cronograma 

de execução física e do respectivo orçamento financeiro detalhado. É 

imperativo estabelecer o enquadramento do projeto nos parâmetros das 

políticas públicas e dos marcos normativos vigentes para viabilizar 

captações orçamentárias. 

 

A definição dos indicadores sociais de processo e de resultado é a etapa 

analítica decisiva para aferir o alcance das transformações pretendidas 

pelo projeto. Os indicadores devem possuir atributos de validade, 

confiabilidade e sensibilidade para captar mudanças quantitativas e 

qualitativas nas condições de vida da população. O assistente social aplica 

referenciais metodológicos da gestão de projetos sociais para garantir a 

viabilidade técnica da proposta, assegurando a transparência na aplicação 

dos recursos e possibilitando a prestação de contas rigorosa aos órgãos 

financiadores e à comunidade. 
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Aula 9.3: Gestão de Projetos e Articulação da Rede Socioassistencial 

A fase de execução e gestão de projetos sociais exige do profissional de 

Serviço Social capacidade de liderança técnica, coordenação de equipes 

multidisciplinares e gerenciamento contínuo de recursos materiais, 

humanos e orçamentários. O trabalho do gestor social envolve a resolução 

flexível de imprevistos e conflitos organizacionais que surgem no percurso 

operacional do projeto. É imprescindível manter a comunicação 

transparente e a motivação continuada das equipes de campo para que 

os padrões de qualidade estabelecidos na concepção original sejam 

rigorosamente mantidos. 

 

A eficácia do projeto social é amplificada quando executada de maneira 

integrada com a rede socioassistencial e intersetorial do território. O 

assistente social atua no estabelecimento de fluxos formais de 

encaminhamento e parcerias colaborativas com escolas, unidades de 

saúde, associações comunitárias e órgãos do Poder Judiciário. Essa 

atuação em rede previne a sobreposição desnecessária de ações 

socioassistenciais, otimiza o uso do fundo público e constrói uma linha de 

cuidado integral e continuada para os indivíduos e famílias atendidos pelo 

projeto social em andamento. 

 

Aula 9.4: Avaliação de Impacto e Monitoramento Continuo de Resultados 

O monitoramento contínuo e a avaliação sistemática constituem 

procedimentos operacionais indispensáveis durante toda a vigência do 

projeto social, não devendo ser postergados apenas para o momento do 
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encerramento das atividades. O monitoramento acompanha 

rotineiramente o cumprimento do cronograma de tarefas, o dispêndio 

orçamentário e a execução das metas quantitativas imediatas. Por outro 

lado, a avaliação de impacto debruça-se sobre a verificação das 

transformações qualitativas de médio e longo prazo produzidas no 

cotidiano dos usuários e nos seus territórios de moradia. 

 

A aplicação de metodologias de avaliação qualitativa no Serviço Social 

envolve a coleta de depoimentos, relatórios de evolução individual e 

aplicação de questionários de percepção de mudança com a comunidade 

atingida. Essa postura analítica possibilita corrigir rumos operacionais 

falhos ao longo da execução do projeto, ajustando estratégias e 

aprimorando a alocação dos recursos operacionais. A produção de dados 

de avaliação consistentes fornece evidências empíricas para a 

continuidade das políticas sociais e para o aperfeiçoamento constante das 

tecnologias sociais desenvolvidas. 

 

Aula 9.5: Captação de Recursos e Sustentabilidade de Programas Sociais 

A sustentabilidade financeira e institucional dos programas e projetos 

sociais, especialmente no contexto das organizações da sociedade civil, 

exige estratégias profissionais diversificadas de captação de recursos 

públicos e privados. As fontes orçamentárias incluem transferências fundo 

a fundo, editais públicos, investimentos sociais privados, emendas 

parlamentares e doações diretas incentivadas por leis de renúncia fiscal. 

A aprovação de propostas requer alto rigor técnico na prestação das 
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informações, demonstrando a relevância social e a capacidade 

operacional da entidade executora. 

 

O assistente social deve atuar na elaboração de propostas alinhadas aos 

princípios ético-políticos da profissão, recusando o financiamento oriundo 

de instâncias que exijam a flexibilização de direitos ou a imposição de 

práticas discriminatórias. O gerenciamento ético e transparente dos 

orçamentos aprovados consolida a credibilidade das instituições 

socioassistenciais junto à sociedade civil e aos órgãos públicos de 

controle. O domínio técnico do planejamento, da execução e da prestação 

de contas garante a estabilidade de longo prazo das ações de defesa dos 

Direitos Humanos desenvolvidas nos territórios de vulnerabilidade. 

 

Módulo 10: Instrumentalidade do Serviço Social 

 

Aula 10.1: O Conceito de Instrumentalidade na Prática Profissional 

A instrumentalidade no Serviço Social não se reduz ao mero conjunto de 

ferramentas manuais, técnicas ou instrumentos operacionais de trabalho, 

constituindo uma propriedade sociopolítica da própria profissão. Trata-se 

da capacidade construída pelo profissional de articular suas finalidades 

ético-políticas e teóricas com a operacionalização das ações no cotidiano 

das instituições. A instrumentalidade permite transformar imperativos 

abstratos de garantia de direitos em mediações operacionais concretas 
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que respondem às necessidades imediatas da população usuária das 

políticas sociais. 

 

Quando desvinculada de uma sólida reflexão teórica, a dimensão 

instrumental corre o sério risco de degenerar em um pragmatismo estéril 

e tarefeiro, reduzindo o assistente social a um executor cego de 

formulários burocráticos. O profissional qualificado utiliza a 

instrumentalidade como forma de conferir intencionalidade às suas 

práticas diárias, adaptando e criando procedimentos que viabilizem a 

democratização do acesso aos serviços estatais. O pleno domínio do 

instrumental técnico garante a eficiência da intervenção e consolida o rigor 

científico do fazer profissional nos diversos campos socioassistenciais. 

 

Aula 10.2: A Escuta Qualificada e a Entrevista Social como Ferramentas 

A entrevista social e a escuta qualificada configuram-se como 

instrumentos indispensáveis na relação profissional estabelecida entre o 

assistente social e os sujeitos atendidos nas instituições públicas e 

privadas. Longe de ser um interrogatório formal ou uma conversa 

despretensiosa, a entrevista no Serviço Social possui objetivos 

operacionais e éticos previamente delineados, visando compreender a 

totalidade da situação vivenciada pelo usuário. A postura do profissional 

pauta-se pelo acolhimento humanizado, pela empatia sem 

condescendência e pela estrita isenção de julgamentos morais. 
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O aperfeiçoamento da técnica de entrevista requer do profissional 

sensibilidade para captar a linguagem verbal e não verbal do entrevistado, 

criando um ambiente seguro para o relato de vivências frequentemente 

marcadas pelo sofrimento e pela violação de direitos. O correto manejo do 

tempo, a formulação de perguntas abertas e contextuais e o registro 

sistemático das informações colhidas constituem competências 

fundamentais. A escuta qualificada permite transformar o relato individual 

do usuário em um diagnóstico socioterritorial contextualizado, 

estabelecendo o plano de atendimento socioassistencial mais adequado. 

 

Aula 10.3: Visita Domiciliar e Estudo Socioeconômico: Objetivos e Limites 

A visita domiciliar é um procedimento operacional indispensável que 

permite ao assistente social apreender a realidade concreta do usuário no 

seu próprio contexto de vida familiar e comunitária. A atividade visa 

observar as condições habitacionais, a infraestrutura do entorno, as 

dinâmicas de convivência e a articulação dos laços socioafetivos da família 

visitada. O estudo socioeconômico dela decorrente fundamenta a 

congregação de dados sobre a renda, os gastos essenciais e o grau de 

privação material vivido pelo núcleo familiar. 

 

A realização da visita domiciliar exige absoluto respeito à privacidade, à 

intimidade e à dignidade da família, devendo ser previamente agendada e 

informada, salvo em situações extraordinárias devidamente justificadas de 

suspeita de violação grave de direitos. É expressamente vedado utilizar a 

visita como mecanismo inquisitorial de fiscalização da vida alheia ou de 

controle moral dos hábitos do usuário. Os limites éticos e técnicos da visita 
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impõem que as observações registradas no relatório profissional se 

restrijam estritamente aos aspectos relevantes para a garantia ou 

concessão dos direitos socioassistenciais pleiteados. 

 

Aula 10.4: Estudo Social, Laudo Social, Parecer Social e Relatório Social 

A redação de documentos técnicos exige do assistente social rigor 

metodológico, clareza linguística, precisão conceitual e estrita observância 

das normas normativas emanadas pelos Conselhos de Serviço Social. O 

relatório social destina-se a descrever de forma sucinta e objetiva a 

situação de um usuário ou família. O estudo social constitui um processo 

analítico amplo de investigação que contempla as dimensões históricas, 

econômicas e sociais do sujeito. O parecer e o laudo social apresentam a 

análise interpretativa fundamentada e a conclusão técnica sobre uma 

demanda específica submetida à apreciação. 

 

A elaboração desses documentos reveste-se de enorme responsabilidade 

ético-jurídica, visto que laudos e pareceres do assistente social 

frequentemente subsidiam decisões judiciais e administrativas definitivas 

de concessão de benefícios ou guarda de menores. É vedado ao 

profissional emitir pareceres conclusivos sobre matérias que ultrapassem 

o seu âmbito de competência técnica ou que não tenham sido objeto de 

uma investigação prévia rigorosa. O segredo profissional deve ser 

preservado na escrita, registrando-se unicamente as informações 

socioassistenciais estritamente necessárias para a fundamentação da 

decisão. 
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Aula 10.5: O Trabalho Social com Grupos e Abordagens Coletivas 

A intervenção socioassistencial desenvolvida por meio de trabalhos com 

grupos e abordagens comunitárias constitui uma estratégia privilegiada de 

superação da perspectiva meramente individualizada dos problemas 

sociais. As atividades coletivas reúnem usuários que vivenciam 

vulnerabilidades análogas para discutir e refletir criticamente sobre suas 

condições de existência material, compartilhando experiências, dores e 

estratégias comunitárias de superação. Os grupos socioeducativos 

promovem o fortalecimento da autoestima, a ampliação do capital social e 

a consciência cidadã. 

 

O planejamento de abordagens em grupo exige a definição rigorosa do 

tema, da metodologia participativa, da frequência dos encontros e dos 

objetivos emancipatórios a serem alcançados ao longo do processo. O 

assistente social atua como mediador do debate coletivo, provocando 

problematizações, contextualizando as informações trazidas pelos 

participantes e facilitando a busca autônoma por soluções coletivas para 

os desafios apresentados. A vivência em grupo estimula a solidariedade 

de classe, fomenta a participação política em conselhos e fortalece a 

organização popular nos territórios vulnerabilizados. 

 

Módulo 11: Políticas de Combate às Desigualdades, Pobreza e Fome 
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Aula 11.1: O Conceito de Pobreza: Múltiplas Dimensões e Indicadores 

A compreensão conceitual da pobreza evoluiu substancialmente das 

abordagens monetárias simplistas, focadas unicamente no nível de renda 

pecuniária individual, para modelos de análise multidimensional do 

fenômeno. A pobreza multidimensional engloba a privação simultânea de 

múltiplos direitos e serviços essenciais, incluindo o acesso à água potável, 

ao saneamento básico, à moradia digna, à saúde, à educação e ao 

transporte. A privação do exercício dos direitos políticos e do acesso aos 

bens culturais constitui também dimensão fundamental da pobreza 

contemporânea. 

 

O assistente social fundamenta sua prática no reconhecimento de que a 

pobreza é uma construção social decorrente das dinâmicas desiguais de 

produção e distribuição de riqueza na sociedade capitalista, e não um 

fracasso individual dos sujeitos. A mensuração precisa das privações 

territoriais orienta a formulação de intervenções socioassistenciais que 

combinem repasses de renda emergenciais com ações estruturantes de 

inclusão produtiva e acesso a serviços públicos básicos. O combate às 

origens estruturais da pobreza requer o combate contínuo à concentração 

de renda e à sonegação fiscal. 

 

Aula 11.2: Programas de Transferência de Renda no Brasil 

Os programas de transferência condicionada e incondicional de renda 

constituem pilares fundamentais da política de combate à extrema pobreza 

e à desigualdade econômica no Brasil moderno. Iniciativas como o 
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Programa Bolsa Família integraram o acesso direto ao benefício monetário 

com condicionalidades nas áreas de saúde e educação, visando romper a 

reprodução intergeracional da miséria social. O cadastramento 

centralizado via Cadastro Único permitiu mapear com precisão as 

populações em extrema vulnerabilidade em todo o território nacional. 

 

Apesar da reconhecida eficácia dos programas de transferência de renda 

no alívio imediato da fome e na movimentação de economias locais 

fragilizadas, a atuação crítica do Serviço Social recusa a visão de que 

esses benefícios constituem a solução definitiva para a questão social. O 

assistente social atua para que a percepção do benefício não seja tratada 

pela instituição como favor ou benesse de governos, mas como um direito 

socioassistencial legalmente constituído. A transferência monetária deve 

estar permanentemente articulada com o acompanhamento social das 

famílias e a garantia de serviços públicos de qualidade. 

 

Aula 11.3: A Segurança Alimentar e Nutricional como Direito Humano 

O Direito Humano à Alimentação Adequada foi formalmente incorporado 

à Constituição Federal de 1988 por meio de emenda constitucional, 

estabelecendo o dever do Estado de implementar políticas públicas 

permanentes para assegurar o acesso regular, contínuo e suficiente a 

alimentos de qualidade. O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional organiza as ações de combate à fome, de incentivo à 

agricultura familiar, de fomento aos restaurantes populares, de 

implementação de cozinhas comunitárias e de regulação do 

abastecimento alimentar em bases agroecológicas e sustentáveis. 
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A volta do fantasma da fome e da insegurança alimentar grave em 

contingentes massivos da população brasileira impõe sérios desafios à 

atuação profissional no campo socioassistencial. O assistente social 

trabalha na identificação imediata de famílias atingidas pela privação 

alimentar grave, garantindo a sua inserção prioritária nos circuitos 

governamentais de distribuição de alimentos e benefícios 

socioassistenciais. O profissional participa ativamente dos Conselhos de 

Segurança Alimentar e Nutricional, pautando o combate ao desperdício de 

comida e denunciando a escalada dos preços dos gêneros de primeira 

necessidade. 

 

Aula 11.4: Inclusão Produtiva, Economia Solidária e Geração de Renda 

As políticas estatais de inclusão produtiva visam criar oportunidades reais 

de inserção no mundo do trabalho para populações em situação de 

extrema vulnerabilidade, promovendo a sua independência gradativa das 

transferências assistenciais do Estado. No entanto, diante da flexibilização 

do trabalho e do desemprego estrutural, as alternativas centradas na 

Economia Solidária emergem como propostas emancipatórias altamente 

promissoras. Cooperativas populares, empreendimentos autogestionários 

e redes de troca comunitária fundamentam-se na cooperação, na 

autogestão e na distribuição equitativa dos resultados do trabalho. 

 

O assistente social desempenha importante papel de assessoria técnica, 

formação organizacional e fortalecimento dos Empreendimentos 
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Econômicos Solidários junto às comunidades periféricas. A atuação 

profissional orienta-se para que as iniciativas de geração de renda não 

representem apenas a precarização maquiada ou a transferência de 

responsabilidades estatais para os próprios trabalhadores empobrecidos. 

A integração dos projetos de economia solidária com o acesso ao crédito 

público facilitado e com as compras governamentais diretas garante a 

sustentabilidade econômica e social desses arranjos produtivos 

comunitários. 

 

Aula 11.5: Atuação Profissional com a População em Situação de Rua 

A População em Situação de Rua representa uma das manifestações mais 

extremas e dolorosas da exclusão social e da negação contínua de direitos 

fundamentais na sociedade contemporânea. Composta por indivíduos 

heterogêneos marcados pela extrema pobreza, ruptura de laços familiares 

e inexistência de moradia regular, esse segmento populacional vivencia 

cotidianamente o estigma social, a violência física e a higienização dos 

espaços urbanos promovida por instâncias estatais e privadas. A Política 

Nacional para a População em Situação de Rua estabeleceu os princípios 

para a atenção humanizada a esse grupo. 

 

A atuação do Serviço Social junto à População em Situação de Rua opera 

prioritariamente através dos Centros de Referência Especializados para 

População em Situação de Rua, do Serviço de Abordagem Social de Rua 

e dos Consultórios na Rua. O assistente social pauta o atendimento no 

respeito intransigente à autonomia do sujeito, na oferta de acolhimento 

sem exigências moralistas e no acesso à documentação civil básica. A 
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mediação profissional visa restaurar a cidadania, viabilizar o acesso aos 

serviços de saúde e assistência, e impulsionar a inclusão em programas 

habitacionais estatais de longa duração. 

 

Módulo 12: Serviço Social no Sistema de Justiça e Sociojurídico 

 

Aula 12.1: O Serviço Social no Poder Judiciário: Varas de Família e 

Infância 

A inserção do Serviço Social no Poder Judiciário consolidou-se 

historicamente como um espaço técnico especializado de assessoria aos 

magistrados na tomada de decisões em processos que envolvem conflitos 

familiares, litígios e graves violações de direitos de crianças, adolescentes 

e idosos. Nas Varas de Família e da Infância e da Juventude, o assistente 

social realiza estudos sociais, periciais e vistorias técnicas que analisam a 

dinâmica das relações socioafetivas, as condições de vida material e o 

ambiente protetivo em que os sujeitos envolvidos estão inseridos. 

 

O grande desafio ético e técnico do assistente social no âmbito 

sociojurídico consiste em recusar a postura de mero fiscal da vida alheia 

ou de decisor prévio de processos judiciais. O profissional deve 

fundamentar seus pareceres periciais no rigor teórica do Serviço Social, 

demonstrando que os conflitos familiares são atravessados por 

condicionantes socioeconômicos e estruturais. O objetivo da atuação não 

é a punição ou a moralização das condutas dos litigantes, mas sim a 
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viabilização de encaminhamentos socioassistenciais que garantam o 

superior interesse das crianças, dos adolescentes e a preservação dos 

direitos humanos das partes. 

 

Aula 12.2: Perícia Social, Laudos e Pareceres no Contexto Judicial 

A realização da perícia social em ambiente judicial constitui atribuição 

privativa do assistente social, demandando conhecimento metodológico 

aprofundado, rigor ético e autonomia técnica frente às pressões exercidas 

pelas partes processuais e pelos juízes. A perícia consolida-se na 

elaboração do laudo social ou do parecer técnico, documentos que servem 

como meio de prova documental nos autos do processo judiciário. O 

documento deve apresentar de forma analítica e clara o diagnóstico da 

situação social examinada, correlacionando-a com os marcos regulatórios 

das políticas sociais. 

 

O profissional deve ter extrema cautela para não ultrapassar a sua área 

do conhecimento técnico, abstendo-se rigorosamente de emitir juízos de 

valor morais, diagnósticos psicológicos ou determinações jurídicas sobre 

as causas examinadas. A redação do laudo deve pautar-se pela 

linguagem técnica, pela objetividade nas descrições operacionais e pelo 

sigilo absoluto das informações estritamente privadas dos envolvidos que 

não guardem relação direta com o objeto da lide. A qualidade técnica e a 

fundamentação crítica do laudo social são indispensáveis para evitar 

injustiças e assegurar decisões judiciais devidamente respaldadas na 

realidade socioeconômica dos sujeitos. 
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Aula 12.3: Medidas Socioeducativas em Meio Aberto e Privativas de 

Liberdade 

A atuação do assistente social na execução de medidas socioeducativas 

aplicadas a adolescentes autores de ato infracional exige um 

posicionamento técnico firme pautado na defesa intransigente da Doutrina 

da Proteção Integral. No cumprimento de medidas em meio aberto, como 

a liberdade assistida e a prestação de serviços à comunidade, o 

profissional trabalha na construção do Plano Individual de Atendimento, 

visando à reinserção do adolescente na escola formal, o suporte 

socioassistencial à sua família e a sua qualificação para o mundo do 

trabalho em condições dignas. 

 

Nos centros de internação privativos de liberdade, a atuação profissional 

enfrenta cotidianamente a lógica do encarceramento, da hipervigilância e 

das violações de direitos cometidas no ambiente institucional. O assistente 

social atua denunciando formalmente maus-tratos, abusos de autoridade 

e condições degradantes de custódia, ao mesmo tempo em que garante 

aos adolescentes o acesso às visitas familiares, à assistência médica, à 

escolarização e ao lazer. A meta permanente da intervenção é transformar 

o período de cumprimento da medida em uma oportunidade real de 

emancipação e novos projetos de vida para o jovem socioeducando. 

 

Aula 12.4: O Sistema Prisional e a Atuação do Assistente Social com a 

População Carcerária 
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O sistema penitenciário brasileiro é notoriamente caracterizado pela 

superlotação crônica, por condições insalubres de custódia, pelo avanço 

de facções criminosas e pela violação sistemática dos Direitos Humanos 

mais fundamentais dos apenados. Inserido nesse contexto extremamente 

hostil e marcado pela lógica puramente punitivista, o assistente social 

desenvolve sua atuação técnica voltada ao cumprimento das garantias 

previstas na Lei de Execução Penal. A intervenção engloba a assistência 

social, o acompanhamento das visitas familiares e o planejamento do 

processo de desinternação e retorno à vida livre. 

 

O trabalho do profissional no cárcere visa minorar os efeitos devastadores 

da institucionalização prolongada sobre a saúde física e mental dos 

custodiados, facilitando o acesso ao trabalho interno, ao estudo e aos 

benefícios socioassistenciais cabíveis. Além disso, o assistente social 

realiza atendimento direto aos familiares dos presos, que frequentemente 

sofrem violências institucionais, revista vexatória e estigmatização durante 

as visitas sociais. A postura técnica pauta-se pelo combate ao punitivismo 

tacanho e pela defesa de que o cumprimento da pena privativa de 

liberdade não implica a perda dos demais direitos humanos do cidadão 

encarcerado. 

 

Aula 12.5: Mediação de Conflitos e Justiça Restaurativa 

A incorporação das práticas restaurativas e dos métodos alternativos de 

solução de conflitos no Poder Judiciário tem se expandido como 

alternativa à lógica tradicional retributiva e punitiva que predomina no 

sistema penal brasileiro. A Justiça Restaurativa foca a sua intervenção no 
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reparo dos danos causados pela ofensa, no atendimento prioritário às 

necessidades reais das vítimas e no engajamento ativo do ofensor e da 

comunidade no processo de responsabilização e reconstrução do tecido 

social esgarçado pelo conflito. 

 

O assistente social, por sua formação interdisciplinar pautada no diálogo 

e no reconhecimento das alteridades, atua de forma privilegiada como 

facilitador de círculos restaurativos e mediações de conflito. O profissional 

atua desconstruindo posições antagônicas cristalizadas, estimulando a 

escuta empática entre as partes envolvidas e promovendo acordos 

voluntários que contemplem a reparação dos danos materiais e 

emocionais causados. Essa abordagem reduz a dependência de 

sentenças impostas pelo Judiciário, humaniza as relações comunitárias e 

promove a cultura de paz sustentada no efetivo respeito aos Direitos 

Humanos. 

 

Módulo 13: Ética Profissional e Direitos Humanos na Prática do Assistente 

Social 

 

Aula 13.1: O Exercício da Autonomia Profissional e Seus Limites 

Institucionais 

A autonomia técnica e ética do assistente social no exercício das suas 

funções é garantida pela Lei de Regulamentação da Profissão e pelo 

Código de Ética Profissional, assegurando a liberdade de escolha das 
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abordagens teóricas, das metodologias operacionais e dos 

posicionamentos técnicos adotados na intervenção. No entanto, o 

exercício prático dessa autonomia é constantemente tensionado pelos 

limites burocráticos, pelas hierarquias organizacionais e pelas diretrizes 

políticas das instituições contratantes, sejam elas estatais ou privadas. 

 

As instâncias empregadoras frequentemente tentam impor aos 

profissionais a realização de tarefas burocráticas, triagens meramente 

discriminatórias ou ações que violam os direitos dos usuários das políticas 

sociais. Cabe ao assistente social impor limites técnicos respaldados pela 

sua legislação profissional, recusando expressamente a execução de atos 

que desrespeitem os princípios ético-políticos da categoria. O 

fortalecimento do posicionamento técnico autônomo constrói-se pela 

fundamentação rigorosa das decisões em relatórios e pareceres bem 

elaborados, demonstrando a relevância científica do conhecimento 

socioassistencial. 

 

Aula 13.2: O Segredo Profissional e o Sigilo das Informações 

O segredo profissional constitui um direito e um dever inalienável do 

assistente social, destinando-se a proteger a intimidade, a privacidade e a 

segurança dos usuários que confiam à equipe de atendimento 

informações estritamente pessoais sobre suas vidas. O Código de Ética 

Profissional estabelece que a quebra do sigilo é admissível unicamente 

em situações de absoluta exceção, em que a manutenção do segredo 

possa acarretar graves prejuízos à vida ou à integridade física do próprio 

usuário ou de terceiros envolvidos na situação. 
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Na prática do atendimento socioassistencial diário, a preservação do sigilo 

exige cuidados rigorosos com a guarda, o manuseio e o armazenamento 

dos prontuários sociais, das fichas de cadastramento e dos relatórios 

emitidos. No compartilhamento de dados socioassistenciais em reuniões 

de equipes multiprofissionais, o assistente social deve prestar unicamente 

as informações estritamente necessárias para o acompanhamento 

conjunto do caso, resguardando o histórico privado do sujeito. O 

desrespeito voluntário ao segredo profissional constitui infração ética 

grave passível de sanções disciplinares aplicadas pelos órgãos 

fiscalizadores da profissão. 

 

Aula 13.3: Condições Éticas e Técnicas do Trabalho Profissional 

O exercício qualificado do Serviço Social requer a existência de condições 

éticas e técnicas adequadas nos locais de trabalho, garantidas pelos 

empregadores estatais e privados. O ambiente de atendimento deve 

possuir espaço físico reservado que assegure o sigilo absoluto e a 

privacidade durante a realização de entrevistas individuais e familiares. 

Ademais, é imprescindível contar com material de expediente suficiente, 

equipamentos de informática funcionais, transporte adequado para 

realização de visitas domiciliares e equipes de apoio multidisciplinares 

completas para o atendimento no território. 

 

Caso a instituição contratante recuse-se a prover as condições mínimas 

indispensáveis para o exercício digno e ético da profissão, o assistente 
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social tem o dever de notificar formalmente a direção do órgão e comunicar 

o fato ao Conselho Regional de Serviço Social da sua jurisdição. Os 

Conselhos Regionais têm competência legal para realizar fiscalizações 

técnicas nos locais de trabalho e interditar eticamente a execução dos 

serviços profissionais caso seja constatada a violação grave da autonomia 

ou a exposição do usuário e do trabalhador a condições degradas de 

atendimento. 

 

Aula 13.4: O Papel dos Conselhos Profissionais (CFESS/CRESS) e 

Entidades de Classe 

O Conselho Federal de Serviço Social e os Conselhos Regionais de 

Serviço Social constituem autarquias públicas federais incumbidas da 

orientação, normatização e fiscalização do exercício da profissão de 

assistente social em todo o território brasileiro. Além das atribuições 

regulatórias e disciplinares, os conselhos cumprem papel político decisivo 

na defesa intransigente do Projeto Ético-Político, na promoção do 

aprimoramento profissional continuado e na denúncia de retrocessos 

sociais e precarizações do mercado de trabalho socioassistencial. 

 

Paralelamente aos Conselhos, a Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social atua na diretriz e qualificação do ensino de 

graduação e pós-graduação na área, garantindo a solidez teórico-

metodológica dos currículos acadêmicos. Por sua vez, a participação dos 

assistentes sociais nos sindicatos da categoria fortalece as lutas e 

reivindicações por melhores salários, jornada de trabalho regulamentada 

de trinta horas semanais e condições dignas de contratação pública por 
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concurso público. A articulação entre as entidades de classe consolida a 

força política da categoria profissional frente à sociedade civil e ao Estado. 

 

Aula 13.5: Resistência Ético-Política em Tempos de Neoconservadorismo 

O avanço de ideologias neoconservadoras, do moralismo religioso nas 

políticas estatais e das narrativas de ódio dirigidas às minorias impõe 

desafios gravíssimos ao exercício do Serviço Social na 

contemporaneidade. Manifestações dessa ordem visam criminalizar a 

pobreza, retirar a neutralidade laica do atendimento social público e 

desmantelar avanços civilizatórios conquistados no campo dos Direitos 

Humanos, como a igualdade de gênero, os direitos da população e o 

combate estrito ao racismo institucionalizado. 

 

A resistência ético-política do assistente social traduz-se no compromisso 

inegociável com a laicidade do Estado, com a defesa da diversidade 

humana e com a garantia do acesso universal aos serviços sociais sem 

qualquer forma de discriminação. O profissional de Serviço Social utiliza a 

sua fundamentação crítica para desconstruir narrativas estigmatizantes 

nos seus ambientes de trabalho, promovendo uma prática institucional 

verdadeiramente humanizada e transformadora. A coerência ética e o 

posicionamento firme na defesa das conquistas constitucionais são as 

únicas garantias de preservação do Projeto Ético-Político da categoria. 

 

Módulo 14: Movimentos Sociais, Participação e Controle Social 
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Aula 14.1: A Teoria dos Movimentos Sociais e a Luta por Direitos 

Os movimentos sociais organizados constituem forças políticas coletivas 

indispensáveis para a transformação social, o tensionamento das 

estruturas do Estado e a conquista histórica de novos Direitos Humanos e 

sociais no Brasil. Entendidos como formas de ação coletiva articuladas por 

setores subalternos da sociedade, os movimentos pautam demandas 

referentes à redistribuição de terra pela reforma agrária, ao acesso à 

moradia digna nas cidades, ao combate ao racismo e à igualdade de 

gênero, bem como à preservação dos territórios tradicionais dos povos 

indígenas e quilombolas. 

 

A análise histórica demonstra que a maioria dos direitos sociais inscritos 

na Constituição Federal de 1988 não resultou da benemerência das elites 

políticas governamentais, mas sim da pressão e da mobilização direta 

empreendida pelos movimentos sociais organizados. O assistente social 

fundamenta o seu trabalho no estudo crítico das teorias explicativas dos 

movimentos sociais, reconhecendo nesses sujeitos coletivos os 

interlocutores prioritários para a consolidação da democracia e para a 

formulação de políticas estatais efetivamente emancipatórias. 

 

Aula 14.2: O Assessoramento Profissional aos Movimentos Sociais 

Populares 
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O assessoramento técnico exercido pelo assistente social junto aos 

movimentos sociais e organizações populares constitui uma das frentes 

de atuação profissional previstas no Projeto Ético-Político da categoria. 

Essa atividade engloba a colaboração técnica na elaboração de 

diagnósticos comunitários, no planejamento de ações políticas, na 

facilitação de processos de formação cidadã e na tradução das demandas 

populares em projetos de lei ou propostas formais de políticas públicas 

direcionadas aos poderes constituídos. 

 

A realização desse assessoramento exige do profissional extrema clareza 

ética para não substituir o protagonismo legítimo das lideranças 

comunitárias e populares nem impor direções autoritárias aos processos 

decisórios dos movimentos. O assistente social atua como facilitador e 

parceiro técnico qualificado, colocando o seu acervo teórico e 

metodológico à disposição das lutas populares por moradia, terra, saúde 

e assistência social. O trabalho de assessoria fortalece a autonomia 

organizativa dos trabalhadores e estimula a democratização do acesso 

aos espaços formais de tomada de decisão do Estado. 

 

Aula 14.3: Conselhos de Direitos e Políticas Públicas: Potencialidades e 

Limites 

Os Conselhos de Direitos e de Políticas Setoriais, instalados em nível 

municipal, estadual e federal nas áreas da Assistência Social, Saúde, 

Infância, Idoso e Mulheres, representam arenas institucionais inovadoras 

de participação paritária entre o Estado e a sociedade civil. Esses espaços 

têm competência legal para deliberar sobre as diretrizes operacionais das 
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políticas, fiscalizar a aplicação dos orçamentos públicos constitutivos das 

áreas e avaliar os resultados dos serviços socioassistenciais ofertados à 

população nos territórios. 

 

Apesar das suas enormes potencialidades democráticas, a atuação 

prática dos conselhos enfrenta sérios limites e gargalos institucionais no 

cotidiano brasileiro. Observa-se frequentemente a cooptação burocrática 

dos espaços por gestores governamentais, o esvaziamento do caráter 

deliberativo das reuniões, a falta de infraestrutura física para o 

funcionamento e o escasso repasse de informações compreensíveis aos 

conselheiros representantes dos usuários. O assistente social deve atuar 

para superar essas barreiras formais, garantindo a qualificação técnica do 

debate e o efetivo empoderamento da sociedade civil. 

 

Aula 14.4: Conferências Nacionais de Políticas Sociais: Formulação e 

Pactuação 

As Conferências Nacionais de Políticas Sociais representam os momentos 

máximos de debate, avaliação e pactuação das diretrizes estratégicas que 

devem orientar as ações estatais nas áreas de Assistência Social, Saúde, 

Educação e Direitos Humanos. Realizadas periodicamente e precedidas 

por etapas preparatórias municipais e estaduais, as conferências 

mobilizam milhares de delegados governamentais, trabalhadores do setor 

e usuários para analisar a situação atual dos serviços e propor metas para 

os planos de gestão plurianuais do Estado. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A participação ativa dos assistentes sociais nas etapas preparatórias e nas 

deliberações das conferências nacionais é fundamental para garantir a 

manutenção das conquistas normativas e a expansão do financiamento 

das políticas públicas. O profissional atua na mobilização dos usuários das 

unidades socioassistenciais locais, incentivando a sua candidatura como 

delegados representativos das suas comunidades. As teses aprovadas 

nessas arenas representam a síntese das demandas populares e servem 

como balizadores incontornáveis para as decisões orçamentárias e 

legislativas das gestões públicas. 

 

Aula 14.5: Redes de Solidariedade Comunitária e Resistência Territorial 

Além dos espaços formais de participação institucional promovidos pelo 

Estado, os territórios vulnerabilizados produzem continuadamente redes 

informais de solidariedade, apoio mútuo e resistência comunitária criadas 

pelos próprios moradores. Cozinhas comunitárias geridas por mulheres, 

hortas urbanas coletivas, associações de bairro, coletivos culturais juvenis 

e grupos de socorro mútuo desempenham papel decisivo na preservação 

da vida e no alívio imediato da extrema pobreza onde os serviços do 

Estado chegam de maneira precária ou inexistente. 

 

O Serviço Social busca articular a sua intervenção técnica com essas 

redes comunitárias pré-existentes no território, valorizando os saberes 

populares e fortalecendo os recursos próprios da comunidade. O 

profissional evita posturas centralizadoras de desqualificação das 

iniciativas informais de apoio, buscando integrá-las de forma 

complementar às ações da rede socioassistencial oficial do município. O 
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fortalecimento dos laços territoriais de solidariedade eleva a coesão 

comunitária, amplia o capital social dos sujeitos e constrói barreiras de 

resistência contra a violência e a degradação urbana. 

 

Módulo 15: Diversidade Humana, Identidades e Interseccionalidades 

 

Aula 15.1: A Pauta e a Atuação com a População LGBTQIA+ 

A atuação profissional do assistente social junto à população de lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis, transexuais, intersexos e assexuais orienta-se 

pela firme determinação de combater a lgbtfobia, a discriminação 

institucional e a negação continuada dos direitos sociais. A população 

trans e de travestis vivencia índices alarmantes de exclusão familiar 

precoce, evasão escolar forçada e restrição ao mercado formal de 

trabalho, sendo impelida a situações de extrema vulnerabilidade 

econômica, violência física e prostituição compulsória para a subsistência 

básica. 

 

O assistente social deve garantir o atendimento humanizado e acolhedor 

nas unidades socioassistenciais, respeitando rigorosamente o direito ao 

uso do nome social em todos os registros, prontuários e encaminhamentos 

realizados pela instituição. O profissional atua na facilitação do acesso 

desse público às políticas de saúde especializadas, como o processo 

transexualizador no Sistema Único de Saúde, e na inclusão nos 

programas socioassistenciais e habitacionais estatais. O combate aos 
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estigmas morais no ambiente de trabalho é dever ético e normativo 

permanente do assistente social. 

 

Aula 15.2: As Questões Étnico-Raciais e a População Negra no Brasil 

O racismo estrutural constitui um dos determinantes históricos mais 

profundos e perversos da formação social brasileira, operando na 

manutenção de disparidades gritantes no acesso aos bens materiais, aos 

serviços públicos de qualidade e aos postos de comando no mercado 

produtivo. A população negra é a maior vítima da violência homicida letal, 

do analfabetismo, do desemprego e do encarceramento em massa no 

país. A superação do mito da democracia racial é premissa indispensável 

para compreender a dinâmica real das desigualdades no Brasil 

contemporâneo. 

 

A atuação do Serviço Social no campo das relações étnico-raciais requer 

a implementação das diretrizes das políticas de promoção da igualdade 

racial em todas as fases da intervenção profissional. O assistente social 

deve identificar e denunciar formalmente as práticas de racismo 

institucionalizado nas unidades de saúde, assistência, educação e no 

sistema de justiça. A inclusão da dimensão racial nos relatórios, 

diagnósticos socioeconômicos e planejamentos de atendimento permite o 

desenho de estratégias afirmativas capazes de reparar históricas 

injustiças e promover a equidade racial efetiva. 
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Aula 15.3: Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e Populações 

Tradicionais 

Os povos originários e as comunidades tradicionais, englobando 

quilombolas, ribeirinhos e caiçaras, enfrentam contínuas ameaças aos 

seus territórios ancestrais decorrentes do avanço do desmatamento ilegal, 

do garimpo predatório e da expansão desordenada do agronegócio. A 

negação do direito à demarcação e posse das suas terras tradicionais 

coloca em risco imediato a reprodução física, cultural, social e econômica 

dessas populações, gerando conflitos fundiários violentos e a 

contaminação dos seus recursos ambientais básicos de subsistência. 

 

O atendimento socioassistencial prestado a esses grupos deve pautar-se 

pelo profundo respeito à sua organização social, às suas línguas 

maternas, às suas tradições culturais e à sua cosmologia própria de 

mundo. O assistente social deve superar práticas etnocêntricas de 

aculturação forçada ou imposição de modelos de desenvolvimento 

estranhos às dinâmicas locais. A atuação profissional busca garantir a 

chegada dos serviços estatais de saúde, assistência e educação básica 

até essas comunidades, respeitando suas especificidades e exigindo a 

proteção integral das suas terras e patrimônios culturais. 

 

Aula 15.4: Migrantes, Refugiados e Populações em Deslocamento 

Forçado 

As crises econômicas globais, as guerras civis, as perseguições políticas 

e as catástrofes climáticas têm impulsionado contingentes massivos de 
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migrantes e refugiados a buscar abrigo no território brasileiro nas últimas 

décadas. Essas populações em deslocamento forçado chegam ao país 

enfrentando barreiras linguísticas complexas, ausência de documentação 

civil regularizada, discriminação xenofóbica e extrema precariedade 

material, sendo altamente suscetíveis ao trabalho análogo à escravidão e 

à exploração em redes ilícitas. 

 

A atuação do Serviço Social junto a migrantes e refugiados centra-se no 

acolhimento humanizado, na regularização documental e na facilitação do 

acesso aos serviços universais de saúde, educação e assistência social 

garantidos pela Lei de Migração brasileira. O assistente social desenvolve 

ações socioeducativas focadas na integração comunitária pacífica, 

combatendo episódios de xenofobia nos territórios de acolhida. A 

articulação com redes internacionais de proteção e entidades não 

governamentais garante a plena defesa dos direitos humanos dessas 

populações em deslocamento contínuo. 

 

Aula 15.5: Saúde Mental e Uso Substâncias Psicoativas sob a Ótica dos 

Direitos Humanos 

A abordagem tradicional voltada aos usuários de substâncias psicoativas 

na sociedade brasileira tem sido prioritariamente marcada pela 

criminalização, pelo isolamento forçado e pela internação compulsória em 

comunidades terapêuticas de matriz confessional. Essa perspectiva de 

guerra às drogas provou ser profundamente ineficaz no tratamento da 

dependência química, resultando no encarceramento em massa da 
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juventude periférica e em reiteradas denúncias de maus-tratos e violações 

graves de Direitos Humanos em centros fechados de internação. 

 

O Serviço Social orienta sua prática pela estratégia da Redução de Danos, 

acolhendo o usuário na sua singularidade sem a exigência de abstinência 

imediata como pré-requisito exclusivo para o atendimento 

socioassistencial. O assistente social atua no fortalecimento da rede 

pública comunitária de atenção psicossocial, defendendo o cuidado em 

liberdade, o acesso aos benefícios de proteção social e a reinserção 

socioprofissional dos sujeitos. A intervenção pauta-se pelo combate à 

estigmatização social dos usuários e pela defesa incontornável dos 

Direitos Humanos na formulação das políticas de saúde mental. 

 

Módulo 16: Tendências Contemporâneas, Tecnologia e o Futuro do 

Serviço Social 

 

Aula 16.1: O Impacto da Tecnologia e da Digitalização nos Serviços 

Sociais 

A transição acelerada para a digitalização dos serviços estatais e a 

utilização de plataformas eletrônicas no atendimento socioassistencial 

impuseram profundas transformações no cotidiano de trabalho dos 

assistentes sociais. O acesso a benefícios previdenciários e assistenciais 

passou a depender do domínio de aplicativos móveis, agendamentos pela 

internet e preenchimento de cadastros virtuais centralizados. Se por um 
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lado a tecnologia oferece agilidade no processamento de dados massivos, 

por outro impõe graves barreiras de acesso às populações analfabetas 

digitais. 

 

O assistente social deve atuar criticamente frente à digitalização das 

políticas públicas, impedindo que a exclusão tecnológica se converta em 

mais uma barreira burocrática de negação de direitos aos usuários mais 

empobrecidos. É dever do profissional orientar e auxiliar a população no 

manuseio das plataformas virtuais estatais, ao mesmo tempo em que 

exige do Estado a manutenção do atendimento presencial humanizado 

para quem dele necessitar. O domínio das ferramentas de tecnologia da 

informação deve servir para ampliar e não para restringir o acesso 

universal à seguridade social. 

 

Aula 16.2: A Precarização do Trabalho do Assistente Social no Contexto 

Atual 

O avanço do modelo gerencialista na administração pública e a expansão 

das terceirizações por meio de Organizações Sociais de Saúde e parcerias 

com o Terceiro Setor precarizaram profundamente as relações de trabalho 

do assistente social no Brasil. Os profissionais enfrentam vínculos 

empregatícios instáveis, contratos temporários sem garantias trabalhistas 

completas, baixos salários, sobrecarga de atendimentos diários e 

exigências burocráticas de cumprimento de metas meramente 

quantitativas em detrimento da qualidade técnica. 
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Essa precarização do trabalho reflete-se diretamente na deterioração da 

saúde física e mental dos profissionais, resultando em índices elevados de 

esgotamento e adoecimento ocupacional. O enfrentamento desse cenário 

exige o fortalecimento da organização sindical da categoria, a mobilização 

contínua pela realização de concursos públicos com salários dignos e o 

cumprimento rigoroso da lei que estabelece a jornada de trabalho de trinta 

horas semanais sem redução salarial. Proteger as condições do 

trabalhador socioassistencial é condição prévia indispensável para 

assegurar a qualidade do atendimento prestado ao usuário. 

 

Aula 16.3: O Serviço Social e as Emergências Climáticas e Desastres 

Socioambientais 

A intensificação da crise climática global tem gerado eventos 

meteorológicos extremos cada vez mais frequentes e devastadores, 

culminando em inundações massivas, deslizamentos de terra, secas 

severas e catástrofes socioambientais em diversas regiões do país. Esses 

desastres não atingem a população de maneira homogênea: as 

populações empobrecidas que habitam áreas periféricas de risco são 

afetadas desproporcionalmente, perdendo suas moradias, seus pertences 

materiais, seus meios de subsistência e suas próprias vidas. 

 

O assistente social desempenha papel estratégico na gestão de riscos e 

na resposta emergencial aos desastres socioambientais, atuando no 

acolhimento provisório de famílias desabrigadas, no cadastramento 

socioeconômico de emergência e na distribuição de provisões 

assistenciais básicas. A intervenção profissional ultrapassa o atendimento 
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imediato de socorro, exigindo a participação ativa no planejamento de 

políticas permanentes de habitabilidade segura, reparação financeira justa 

e reconstrução dos laços comunitários destruídos. A justiça ambiental e o 

combate ao racismo ambiental são pautas fundamentais do profissional. 

 

Aula 16.4: Internacionalização do Serviço Social e Direitos Humanos 

Globais 

A globalização dos processos econômicos e o caráter transnacional das 

violações de Direitos Humanos demandam o fortalecimento da 

cooperação internacional e do intercâmbio acadêmico e profissional entre 

os assistentes sociais de diferentes países. Problemas como a exploração 

do trabalho escravo moderno em cadeias produtivas globais, o tráfico 

internacional de pessoas, as migrações climáticas e o avanço das políticas 

de austeridade econômica são vivenciados em escala planetária, exigindo 

respostas teóricas e operacionais coordenadas globalmente. 

 

A inserção do Serviço Social brasileiro em instâncias internacionais, como 

a Federação Internacional de Trabalhadores Sociais, permite compartilhar 

a experiência acumulada do Projeto Ético-Político e aprender com as 

estratégias operacionais desenvolvidas em outros contextos 

sociohistóricos. O profissional contemporâneo deve desenvolver uma 

visão crítica sobre os cenários geopolíticos mundiais, compreendendo 

como as decisões tomadas por organismos financeiros internacionais 

impactam o financiamento das políticas socioassistenciais locais. A 

solidariedade internacional entre os trabalhadores fortalece a defesa 

global dos Direitos Humanos. 
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Aula 16.5: Horizontes e Perspectivas para a Profissão nos Próximos Anos 

Os horizontes futuros do Serviço Social brasileiro dependem da 

capacidade contínua da categoria profissional de renovar sua reflexão 

crítica, manter a solidez metodológica e responder com agilidade técnica 

às novas expressões da questão social que emergem continuamente na 

sociedade contemporânea. A profissão reitera o seu compromisso 

inegociável com a construção de uma nova ordem sociatria, livre de 

exploração, dominação de classe, preconceito, racismo e todas as formas 

de opressão patriarcal. 

 

A vitalidade do Serviço Social reside na sua capacidade de aliar a 

competência operacional rigorosa nos espaços institucionais com a 

atuação ética e política junto aos movimentos populares e trabalhadores 

organizados. Ao defender os serviços públicos universais, a seguridade 

social de qualidade e a vigência plena dos Direitos Humanos, o assistente 

social afirma a relevância social da profissão no cenário contemporâneo. 

O futuro constrói-se diariamente na resistência ativa, na produção de 

conhecimentos inovadores e no trabalho comprometido com a dignidade 

de todas as pessoas. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 
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Legislação Social Básica Brasileira 

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (Artigos 1º a 6º, e 

193 a 204 referentes à Seguridade Social). 

 

Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993 e suas 

atualizações). 

 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). 

 

Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003). 

 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). 

 

Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). 

 

Lei de Regulamentação da Profissão de Assistente Social (Lei nº 

8.662/1993). 
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Documentos Normativos e Políticos da Categoria Profissional 

 

Código de Ética Profissional do Assistente Social (Conselho Federal de 

Serviço Social - CFESS, 1993). 

 

Parâmetros para a Atuação de Assistentes Sociais na Saúde (CFESS, 

2010). 

 

Atuação de Assistentes Sociais no Sociojurídico: Subídios para a Reflexão 

(CFESS, 2014). 

 

Diretrizes Curriculares para o Curso de Serviço Social (Associação 

Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - ABEPSS, 1996). 

 

Declarações e Tratados Internacionais de Direitos Humanos 

 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (Organização das Nações 

Unidas - ONU, 1948). 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de San José da 

Costa Rica (1969). 

 

Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial (ONU, 1965). 

 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra a Mulher (ONU, 1979). 

 

Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989). 
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